PARECER N° 1248, DE 2013

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROCESSO RGL N° 2464, DE 2013 

O processo em epígrafe tem por objeto a petição do presidente União dos Servidores Públicos do Estado de São Paulo - Subsede de Jundiaí solicitando providências acerca da defasagem da remuneração dos aposentados, cujo salário base é inferior ao salário mínimo. 

Em suma, alega o peticionário que a condição remuneratória dos aposentados é crítica, uma vez que o salário base de muitas carreiras é inferior ao salário mínimo. Ainda que outras verbas sejam concedidas a fim de que a remuneração total seja maior do que o piso salarial, os servidores seriam prejudicados, pois, consoante interpretação da Súmula Vinculante n° 15, do Supremo Tribunal Federal, as gratificações e outras vantagens acumuladas ou adquiridas ao longo da vida funcional só incidiriam sobre o salário base. 

Após devidamente autuada, a matéria foi remetida a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, por força do despacho de fls. 1, do Presidente da Assembleia Legislativa, para ser apreciada nos termos do artigo 31, § 1 0, do Regimento Interno Consolidado. 

Na qualidade de relator designado, verificamos que a argumentação tecida pelo peticionário merece consideração por parte deste Parlamento. 

Com efeito, é notório o fato de que milhares de servidores percebem um salário base inferior ao salário mínimo. No entanto, por força do disposto no artigo 39, § 3°, da Constituição Federal, a Administração Pública concede aos funcionários abonos ou outras verbas para compor sua remuneração, de modo que o total seja maior que o salário mínimo. Esse expediente é chancelado pelo Supremo Tribunal Federal, que editou a Súmula Vinculante n° 16, com o seguinte teor: 

"Os arts. 7°, IV, e 39, § 3° (redação da EC 19/98), da Constituição, referem-se ao total da remuneração percebida pelo servidor público." 

No entanto, se por um lado esse expediente garante que os servidores não percebam remuneração abaixo do salário mínimo, por outro lado traz consigo um relevante prejuízo, no que concerne aos adicionais e outras vantagens adquiridas ao longo da carreira, os quais só incidem sobre o salário base, e não sobre o montante da remuneração. 

Essa situação é recorrente em diversos âmbitos da Administração, tendo se tornado uma prática comum a concessão de abonos e gratificações para aumentar a remuneração do funcionalismo sem onerar os cofres públicos no que concerne a vantagens (quinquênios, sexta parte, etc.) e aposentadoria. Essa política remuneratória está longe de merecer aplausos, mas o sentimento de injustiça se faz predominante ao tomarmos por referência os aposentados que, no momento mais dispendioso de suas vidas, enfrentam um arrocho salarial que se agrava pela percepção de um salário base às vezes muito inferior ao já diminuto salário mínimo. 

Essa situação gravosa também já foi alvo de chancela do STF, que editou a Súmula Vinculante n° 15, com a seguinte redação: 

"O cálculo de gratificações e outras vantagens não incide sobre o abono utilizado para se atingir o salário mínimo do servidor público. " 

Enquanto o ativismo dos sindicatos e associações dos servidores não provoca uma revisão dessas súmulas por parte da Corte Suprema, nada impede que, por via legislativa e em cada âmbito da Administração, a defasagem seja corrigida pela conversão das parcelas remuneratórias não salariais em salário, pelo menos para aqueles funcionários e aposentados cujo salário base esteja aquém do salário mínimo. Tal expediente, além de não contrariar o teor das súmulas vinculantes, teria o condão de valorizar o corpo funcional do Estado. 

Porém, por força do disposto no artigo 24, § 2°, item 1, da Constituição Estadual, não compete a esta Assembleia a iniciativa de leis que fixem a remuneração ou disponham sobre o regime jurídico dos servidores públicos. Tal matéria se encontra no rol de competências exclusivas do Governador do Estado, motivo que nos leva a propor aos nobres pares desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação a seguinte 

INDICAÇÃO

"INDICAMOS, nos termos do artigo 159 da XIV Consolidação do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, ao Excelentíssimo Sr. Governador do Estado, para que adote as providências legislativas necessárias à transformação das parcelas não salariais percebidas pelos servidores públicos estaduais, ativos e inativos, em salário base, proporcionando, assim, um cálculo mais favorável das gratificações e outras vantagens incidentes e adquiridas ao longo da carreira, especialmente para aqueles servidores cujo salário base atualmente seja inferior a um salário mínimo." 

a) Roque Barbiere – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, propondo indicação ao Excelentíssimo Governador do Estado.

Sala das Comissões, em 28/8/2013

a) Maria Lúcia Amary – Presidente
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